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   Apresentação 
 

A trajetória da Guarda Municipal de Itatiba traz surpresas e fatos muito 

interessantes. Fundada em 1967, foi extinta em 1969 e depois recriada 

em 1988 sob novas bases. É uma história curiosa que chama a nossa 

atenção, e eu me interessei por esse aspecto. 
 

Mas, não é só isso.  
 

Ao longo da pesquisa, percebi que a história da G.M. era a história da 

própria cidade. A instituição espelhou e agiu de acordo com o contexto 

de cada período e trouxe consigo as marcas de casa fase da história. Por 

isso, a história da Guarda Municipal não pode ser vista separadamente 

da história da cidade: tudo o que acontecia na economia e na sociedade 

itatibense tinha seus efeitos sobre a G.M., e em muitos momentos a 

instituição foi protagonista, com ações de impacto. 
 

E digo mais: a história da G.M. nos leva a querer saber mais sobre a 

história da segurança pública em Itatiba, e nesse ponto busquei 

resgatar esse tema que remonta ao século XVIII, ou ao ano de 1793! 
 

Por outro lado, uma história institucional não pode esquecer de seus 

personagens, ou dessas centenas de homens e mulheres que 

contribuíram e estão até hoje atuando no dia a dia, levando essa 

trajetória adiante. Por isso é muito importante que seus integrantes 

conheçam como se deu a formação e transformação da G.M. ao longo 

desses quase 60 anos. 
 

 

Boa leitura!          
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      Prefeito Thomás Capeletto de Oliveira            Vice Prefeito Mauro Delforno 
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O Secretário de Segurança e Defesa do Cidadão, Capitão Luís Antônio Henrique Pereira, ladeado 

à esquerda pelo Secretário Adjunto Adriano Penteado e, à direita, pelo Encarregado do Gabinete 

José Carlos Ferreira Baessa.   

A Guarda Municipal em 2025 
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 A criação da Guarda Municipal de Itatiba esteve diretamente ligada às discussões 

ocorridas no âmbito estadual no ano de 1967, ocasião em que se estabeleceu legalmente a 

possibilidade dos municípios paulistas organizarem suas próprias forças de segurança. 

Assim, no dia 19 de setembro de 1967 o então governador Abreu Sodré promulgou a Lei 

Estadual nº 9.842, que tratava da reorganização administrativa dos municípios e, dentre as 

novidades, apresentava esta possibilidade em seu Art. 2º, § 2º: 
 

“Os Municípios poderão organizar e manter guarda municipal armada 

para colaboração na segurança pública, e proteção de seus bens e serviços, 

a qual será considerada reserva da polícia militar do Estado na forma 

regulamentar.” (meus destaques) 
 

Com base nesse dispositivo, muitos municípios paulistas criaram as suas próprias guardas, 

inclusive Itatiba, que foi efetivada através da Lei nº 860 de 31 de outubro de 1967, assinada 

pelo então prefeito Erasmo Chrispim. 
 

Um primeiro dado que chama a nossa atenção foi a agilidade com que o ato se concretizou 

em Itatiba, ou seja, a Lei Estadual era de 19 de setembro e o projeto de lei de Itatiba foi 

aprovado na Câmara Municipal no dia 25 de outubro, fato este que deu origem à Lei 860 

de 31 de outubro. Tal rapidez era um sinal de que o tema já vinha sendo discutido 
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anteriormente e ganhara apoio, motivo pelo qual a proposta foi encampada pelo governo 

estadual e, em seguida, pelo prefeito de Itatiba. Mas, nada seria tão fácil. 
 

Preliminarmente, a própria Lei itatibense apresentava uma ressalva, pois estabelecia que a 

Guarda Municipal Armada (sua antiga denominação) estava “sendo criada a título 

experimental pelo prazo de um ano e meio (…)” podendo ser extinta caso se verificasse 

que ela não satisfazia o interesse público conforme seus artigos 1º e 4º. Era, portanto, uma 

experiência, que poderia dar certo ou não. 
 

Esta redação surpreende, pois o comum era o de se criar alguma instituição e depois 

extingui-la se fosse o caso, mas já deixar explícita esta possibilidade na própria lei não era 

o usual. Ora, e por que isso ocorreu?  
 

O fato é que logo se percebeu que criação de uma Guarda Municipal era um tema bastante 

delicado e envolvia algumas questões relevantes. Dentre elas estavam a capacidade 

financeira do município para suportar as despesas com a nova corporação e também o 

posicionamento das demais forças de segurança e, nesse caso em especial, a da Força 

Pública, atual Polícia Militar, nem sempre favorável à ideia. 
 

 
 

 

       

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

             

           O governador Abreu Sodré                          O prefeito Erasmo Chrispim   
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             Uma longa jornada 
  

Até o seu pleno funcionamento nos moldes como conhecemos, a G.M. de Itatiba percorreu 

uma longa jornada, bem mais longa do que poderíamos imaginar, especialmente se 

pensarmos estritamente em termos de segurança pública municipal. Muitos especialistas 

apontam que as Guardas Municipais surgiram no Brasil em 1831 e, conforme apontou o 

Dr. João Paulo Nachabe de Paula:  
 

A história das Guardas Municipais no Brasil remonta ao século XIX com 

a criação das primeiras instituições voltadas para a proteção dos cidadãos 

e a segurança regional, sendo a história das Guardas Municipais iniciada 

oficialmente com a promulgação da Lei de 10 de outubro de 1831 (…)”1 
  

Pode parecer exagero, mas este autor não é o único a fazer tal afirmação e, ouso dizer, que 

nessas bases a segurança pública municipal tem raízes mais antigas ainda. Para o caso 

específico de Itatiba, aponto o ano de 1793 como sendo a principal baliza que podemos 

utilizar para explicar o nascimento do primeiro aparato de segurança municipal. Vamos 

aos fatos: 

 

Naquela época Itatiba era um Bairro Rural que havia sido fundado em 1786 por 12 famílias 

pioneiras no Sertão de Jundiaí ou Mato Grosso de Jundiaí, como se dizia, o que bem 

demonstrava as suas características. Pelos idos de 1793, a população mais que dobrara, 

passando das 12 famílias iniciais para o expressivo número de 50. E como era um Bairro 

Rural, esses moradores residiam em seus sítios nas proximidades do Rio Atibaia. Mas, 

mesmo naquela época, os problemas de segurança já existiam. E tanto isso é verdade que 

no dia 4 de agosto de 1793 a Câmara Municipal de Jundiaí, à qual Itatiba pertencia, passou 

uma provisão para a nomeação de dois guardas (então chamados de capitães do mato) que 

seriam pagos pela municipalidade. Foram então nomeados os senhores Antônio Garcia, 

com 60 anos de idade, e José Pereira, com 35 anos, ambos sitiantes aqui residentes. 

                                                             
1 “O Papel da Guarda Municipal na Segurança Pública”, dissertação apresentado em 2023 no curso de Direito da 

Universidade Mackenzie. 
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A função exigia o pleno conhecimento das matas e dos seus caminhos, dos sítios e dos 

problemas comuns relativos à segurança que, naquela ocasião, se resumiam a roubos e 

furtos nas propriedades, e principalmente a ingrata função de localizar os escravos fugidos. 

Mas, aos capitães do mato cabiam outras tarefas e assim devemos entender. De toda forma, 

e diante daquele contexto, eles foram os nossos primeiros agentes de segurança municipal 

que se reportavam aos seus superiores, primeiramente ao administrador do bairro, o Cabo 

de Ordenanças João Francisco de Aguiar, e também aos vereadores de Jundiaí. 
 

Posteriormente, e como apontado pelos especialistas, a Lei de 1831 foi mesmo a mais 

relevante, pois autorizou a criação de corpos de guardas municipais voluntários nos 

municípios e freguesias existentes no Brasil. Os presidentes de província (atuais 

governadores de estados) poderiam criar quantos batalhões julgassem necessários, sendo 

o pagamento do soldo de responsabilidade das Câmaras Municipais. Por outro lado, e 

apesar de constar na lei que esses guardas seriam voluntários, na realidade eles seriam 

engajados mediante recrutamento, o que nos faz ver que eles não eram tão voluntários 

assim. 
 

De toda forma, os efeitos desta determinação seriam sentidos em Itatiba a partir de 1835, 

época em que já estávamos na condição de Freguesia com o nome de Belém de Jundiaí. 

Como o nome indicava, Itatiba ainda dependia de Jundiaí e da sua Câmara Municipal para 

a administração dos problemas locais. 
 

Naquela ocasião o governador da província expediu uma ordem à Câmara de Jundiaí 

determinando que se formassem em todo o seu distrito (que incluía Itatiba), os “batalhões 

de cavalarias e infantaria (…)”. Ao ser comunicado desta determinação, o Juiz de Paz de 

Itatiba, Antônio de Lacerda Guimarães, solicitou o envio de “um livro para o alistamento 

da Guarda Policial, um outro nome que se utilizava para a Guarda Municipal. Em 1836 a 

guarda de Itatiba já estava organizada mediante recrutamento entre os homens da 

povoação e, em 1838, a força estava dividida em duas companhias: a 1ª sob o comando do 

Alferes Raimundo Cardoso de Oliveira, e a 2ª comandada pelo fazendeiro Antônio de 

Lacerda Guimarães. 
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Itatiba por volta de 1860. Aquarela de Miguelzinho Dutra, acervo do Museu Republicano de Itu. A igreja 

Matriz ainda não possuía a sua torre e, no canto à esquerda, está a igreja do Rosário. 
 

Esta situação permaneceu até 1850, quando então o presidente da província, Vicente 

Pires da Mota, retirou esta função das Câmaras Municipais, passando-a para a esfera 

do governo provincial. A partir de então, Itatiba passou a contar com um delegado de 

polícia e uma média de 4 a 5 praças (guardas) para o policiamento. Em 1873, por 

exemplo, Itatiba possuía 5 praças, número este aumentado para 8 em 1876.  
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             Século XX 

 

Com a crescente urbanização ocorrida a partir do século XX, muitas indústrias e casas 

comerciais se instalaram nas cidades. Nesse novo cenário, começaram a surgir as Guardas 

Noturnas, que eram corporações civis organizadas e mantidas pela iniciativa privada, ou 

pelos comerciantes e industriais preocupados 

com a segurança de seus estabelecimentos. 

Cada cidade buscava o seu modelo, ora as 

guardas noturnas auxiliavam os praças no 

policiamento, ora atuavam com mais 

autonomia. Na maioria dos casos, porém, elas 

recebiam subsídios da prefeitura para auxiliar 

nos gastos. E assim ocorreu em Itatiba por 

volta de 1914, quando foi criada a Guarda 

Noturna, conforme podemos ver no 

Almanaque de Itatiba de 1916. 

 

 
                     Vista de Itatiba em 1910. Foto pintura de Droghini & Parodi. Acervo Foto Parodi 
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Porém, em momentos de crises se colocava a necessidade de organizar um corpo estável 

de segurança, como ocorreu em 1932 com a eclosão da Revolução Constitucionalista que 

teve sérias consequências em nossa região. Naquele momento o governo estadual emitiu 

uma circular que deu competência aos municípios para organizarem uma Guarda 

Municipal “com o efetivo necessário para a manutenção da ordem em todo o município.” Esta 

corporação seria formada por voluntários não remunerados. Entretanto, com a derrota dos 

paulistas, em poucos meses essas guardas foram desmobilizadas. 
 

 

 

Já a Guarda Noturna 

continuou existindo, e 

como ocorria desde seu 

início, recebia subsídios da 

Prefeitura, prática que 

permaneceu durante as 

décadas de 1940 e 1950:  

 

 

 

 

 

Mas, nada era tão simples, 

e hoje esta situação pode 

nos parecer um pouco 

confusa. Paralelamente a 

prefeitura mantinha 

também as Guardas dos 

Logradouros Públicos a 

exemplo do que ocorreu 

em 1940: 

 

 

Portaria 
Alexandre Rodrigues Barbosa. Prefeito Municipal de Itatiba, 
Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas feridas por lei, 
 

Designa o senhor EMÍLIO OLIVA, para desempenhar em 
caráter provisório, o cargo de guarda dos logradouros 
públicos da Prefeitura Municipal desta cidade. - 
 

Prefeitura Municipal de Itatiba, em 12 de Fevereiro de 1940. 
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Seria esta guarda dos logradouros uma função mais próxima a de um fiscal moderno? É 

possível, até porque a realidade daquele momento era bem diferente da atual, assim como 

as suas demandas. Nesse sentido, lembramos que a população de Itatiba entre as décadas 

de 1940 e 1950 girava em torno de 15 a 17 mil habitantes.  

 
 

 
      Rua Cel. Camilo Pires na década de 1940. O edifício à direita é o atual Mercado Municipal. Foto Parodi. 

 

O que se pode dizer com certeza é que os moradores desejavam uma força de segurança 

local que pudesse atuar ao lado das demais corporações como a Força Pública, mantida 

pelo governo estadual. E isso ocorria não apenas em Itatiba, senão também nos demais 

municípios paulistas. 

 

As razões eram bem conhecidas, pois os guardas municipais conheceriam de perto o 

cotidiano da cidade, os seus bairros, suas ruas e as famílias. Também estariam a par das 

relações entre os moradores: quem era amigo de quem, quais as inimizades que poderiam 

gerar desavenças e certamente reconheceriam algum forasteiro que porventura chegasse 

com más intenções. Todo esse saber capacitava os guardas para a prevenção ou mesmo 

uma atuação mais efetiva quando da ocorrência de conflitos.  
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Itatiba no início da década de 1960. Em primeiro plano, à direita, a antiga configuração da Praça José 

Bonifácio ou Jardim da Cadeia, com seus dois edifícios principais: a sede do Itatiba E.C. à esquerda, e o 

prédio da Cadeia e Delegacia de Polícia à direita. Destaque também para o pouco trânsito de veículos 

nas ruas. Foto Parodi. 
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                               A criação da Guarda Municipal em 1967 

 

Nosso município passou por grandes transformações entre os anos de 1960 e 1970. A 

cidade cresceu devido à instalação de grandes indústrias, com especial destaque para as 

fábricas de móveis coloniais, que se tornaram uma marca da cidade. A partir de então, 

Itatiba passou a ser conhecida como a Capital do Móvel Colonial, inclusive com a 

realização de grandes eventos como a FEIMOC – Feira da Indústria e do Móvel Colonial. 

Some-se a isso a instalação da Faculdade de Engenharia em 1968, atual Universidade São 

Francisco, que trouxe muitos estudantes de outras cidades.  

 

A população quase que dobrou, passando dos 15 mil para 28.179 habitantes em 1970. Era 

ainda uma cidade de pequeno porte, mas com um cotidiano bem diferente do que aquele 

que se apresentava na década de 1950 e início dos anos 1960.  

 

E assim chegamos a 1967, ou mais precisamente no dia 31 de outubro de 1967, ocasião em 

que a Guarda Municipal foi criada e, no início, forma experimental.  

 

A Lei nº 860 foi colocada em prática e rapidamente teve início a seleção e nomeação dos 

primeiros guardas municipais. Não houve concurso, pois a lei estabelecia o Art. 3º que: 

 

“Para essa Guarda experimental serão admitidos homens, de plena 

confiança do Chefe do Executivo Municipal, pelo regime das leis 

trabalhistas, com funções em comissão, pelo prazo máximo estabelecido no 

artigo 1º e demissíveis discricionariamente.”   

 

 

Assim, eles foram admitidos em cargos de comissão ou de confiança, sendo selecionados 

mediante indicações ou escolhidos entre aqueles que enviavam requerimentos à prefeitura, 

a exemplo de um deles que transcrevemos abaixo:  

 

“(nome do requerente) brasileiro, casado, residente nesta cidade (endereço) 

vem respeitosamente requerer a V. Excia. se digne admiti-lo na Guarda 

Municipal Armada criada pela Lei nº 860 de 31 de outubro de 1967, 
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apresentando o requerente, como aptidões, cerca de 3 (três) anos de serviço 

prestado junto à Secretaria da Segurança Pública.”2   

 

 

Muitos candidatos se apresentaram para as 10 vagas que foram criadas. No dia 8 de 

novembro de 1967, por exemplo, os pretendentes já somavam um total de 21 homens que 

deveriam se apresentar para realizarem o exame de seleção. Interessante notar que a 

prefeitura aproveitaria esta mesma seleção para preencher outros cargos, ou seja, aqueles 

que por acaso não fossem escolhidos, poderiam trabalhar nas obras de reforma que se 

faziam no prédio do antigo curtume, que serviria para a instalação da Faculdade de 

Engenharia. Havia muita pressa para entregar este prédio, e motivos para isso não faltaram 

como veremos.     

 

 

Dentre os candidatos, um deles seria 

escolhido comandante da corporação, 

e os demais ocupariam o cargo de 

guarda municipal. 

 

Ao lado vemos o comunicado datado 

de 8 de novembro de 1967 publicado 

pelo prefeito Erasmo Chrispim no 

jornal “A Tribuna”.  

 

Até este dia, já estavam inscritos 21 

candidatos que desejavam fazer parte 

da nova corporação criada um mês 

antes.  

   

 

 

 

                                                             
2 Documento constante no processo 18439/67, Arquivo Municipal de Itatiba. Deixamos de citar os dados do requerente.   
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                                          Itatiba no início da década de 1960. Foto Parodi 

 

 

Mais uma vez destacamos a rapidez com que o assunto foi tratado, pois este tema passou 

a ser prioritário para o prefeito Erasmo Chrispim e sua equipe. Sim, verificamos que algo 

de diferente estava ocorrendo na cidade naqueles últimos meses de 1967, algo 

extremamente importante que inclusive foi citado no comunicado de 8 de novembro: os 

candidatos não selecionados, poderiam ser aproveitados nas obras de reforma onde 

funcionaria a Faculdade de Engenharia Industrial. Ora, e por que os temas se interligam? 

 

Interessante notar também o fato de que o Decreto Municipal que regulamentava a Lei 860 

de 31/10/1967 foi tornado público um dia antes da seleção do comunicado para a seleção, 

ou seja, no dia 7 de novembro de 1967! 

 

Deste decreto ainda não falamos, mas ele é muito importante, pois estabelecia com mais 

clareza as funções e as obrigações da futura Guarda Municipal:       
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Este decreto repete alguns termos da Lei nº 860, especialmente no que diz respeito ao seu 

caráter experimental da nova corporação. Em seu artigo 2º encontramos as funções que 

seriam exercidas pelos guardas, e novamente é citado o “zelo pelos serviços municipais e 

logradouros públicos. No artigo 5º encontramos a menção de que os guardas auxiliariam 

também todos os setores da prefeitura, inclusive no “combate à sonegação fiscal”, função 

esta que nos parece mais próxima aos dos fiscais modernos. Em seu artigo 9º, novamente 

uma função que pode nos parecer estranha, qual seja, a de estimular no cidadão o gosto 

pela higiene, limpeza e estética dos logradouros públicos e particulares.  Mas, deixei por 

último uma função que foi citada como essencial pelos prefeitos e pelos jornalistas daquela 

época: fiscalizar o trânsito, conforme o artigo 2º. Esta poderia ser uma necessidade das 

grandes cidades como São Paulo ou Campinas, mas certamente não seria este o caso de 

Itatiba, pelo menos não em 1967. 

 

E assim, feita a seleção, os novos guardas municipais tomam posse ainda em novembro de 

1967 e no dia 27 de janeiro de 1968 posaram para uma foto: 

 

 

 
Cerimônia ocorrida no dia 27 de janeiro de 1968. Da esquerda para a direita vemos o jornalista Romildo 

Prado de “A Tribuna”, o prefeito Erasmo Chrispim, o delegado de polícia Dr. Antônio Carlos de Toledo 

Neto, o comandante da Polícia Militar sargento Antenor Ribeiro, o comandante da Guarda Municipal e os 

nove guardas. Dentre eles estavam Natanael Furtado Leite, Lázaro Jorge de Sá, José Luiz de Camargo, 

Miguel Francisco Martins e José Luiz Deiroz.    
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        Carteira de identificação dos primeiros Guardas Municipais. Acervo da família Deiroz 

 

 

Tomando posse em novembro de 1967, os novos guardas logo foram chamados ao 

trabalho. Um trabalho muito especial diga-se de passagem e que inclusive explica a rapidez 

empregada na criação da corporação.  
 

Já temos a informação de que havia uma pressa para finalização das obras no prédio do 

antigo curtume visando a instalação da Faculdade de Engenharia. Mas, antes disso essas 

instalações seriam utilizadas para a realização de um evento grandioso que ocorreu na 

cidade: a I FEIMOC – Feira da Indústria e do Móvel Colonial que foi inaugurada no dia 

25 de novembro de 1967 e continuaria até o dia 10 de dezembro. Daí a pressa, pois os 

guardas seriam utilizados na segurança da FEIMOC. Era um grande auxílio na organização 

do maior evento até então realizado na cidade. 
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       Jornal “O Estado de São Paulo”, edição do dia 26/11/1967. 

 

 

Bem divulgada na imprensa nacional, a FEIMOC era mesmo um grande evento – o maior 

de todos até então realizados na cidade, e que além de divulgar os móveis coloniais, 

também projetaria a cidade no mundo dos negócios, alavancando assim a economia. Por 

isso sua organização foi meticulosamente planejada e, pelo seu caráter nacional, teve 

inclusive a presença do então ministro da Justiça Luís da Gama e Silva na sua inauguração. 

Entende-se assim a pressa de se criar a G.M. dias antes da abertura da feira.  
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Inauguração da I FEIMOC no dia 25/11/1967. Na foto, da esquerda para a direita, o prefeito Erasmo 

Chrispim, o ministro da Justiça Gama e Silva e o conhecido Barbosinha. 

 

A presença da Guarda Municipal era um ponto importante nessa organização, pois a 

segurança de um evento dessa magnitude era fundamental. E assim foi feito. 

 

O momento foi grandioso, pois a FEIMOC foi visitada por milhares de pessoas, incluindo 

os próprios itatibenses, turistas e clientes em busca de grandes negócios. Nesse sentido, era 

a ocasião mais apropriada para o início dos trabalhos da guarda municipal, o que 

significava também que ela, pela primeira vez, estava sendo “apresentada” para a 

população.  E, como coroamento, a corporação causou uma boa impressão:      
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Jornal “A Tribuna”, dezembro de 1967 

 

Aparentemente tudo corria bem, mas alguns problemas já se apresentavam conforme as 

palavras do delegado de polícia que estava responsável pela nova corporação. Assim, em 

dezembro de 1967 ele fez um relato esclarecedor ao prefeito, inicialmente explicando sobre 

as condições em que se encontravam os guardas sob sua jurisdição: 

 

“Conforme entendimentos verbais havidos entre V.S. e esta autoridade, e 

a respeito da Guarda Municipal, em que ficou acertado de que seus 

componentes ficaram à disposição desta Delegacia de Polícia, a fim de 

prestarem serviços diversos, completando dessa forma a lacuna existente 

pela falta de soldados da Força Pública, cumpre-me informar que os 

candidatos estão sendo cuidadosamente observados, recebendo, na medida 

do possível, orientação de caráter policial, a fim de que cada um possa ser 

aproveitado dentro de suas aptidões e reais possibilidades. Todavia, sendo 

certo que os candidatos estão passando por um período de aprendizado e 

que as tarefas que eventualmente, no futuro, lhe sejam atribuídas, serão de 

grande responsabilidade, a disciplina deve ser a mais rigorosa possível” 

(meus destaques) 
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Neste ofício temos o esclarecimento de que a guarda municipal estava sob a as ordens da 

Delegacia de Polícia, inclusive atuando na segurança da cidade; o treinamento, por sua vez, 

também era realizado naquela instituição. Ou seja, a guarda municipal existia para auxiliar 

a Força Pública e a ela estava vinculada no seu trabalho, mas um detalhe curioso é que tudo 

isso fora realizado mediante “entendimentos verbais”, conforme fez questão de mencionar 

o delegado no início de seu ofício. De fato, os tempos eram outros, o que facilitava esta 

informalidade. 

 

Mas, o documento é especialmente revelador no sentido de que esta vinculação da G.M. 

com a Força Pública dava poderes para que aquela instituição avaliasse os guardas e, caso 

fosse necessário, indicar a demissão de alguns deles – o que realmente aconteceu, bem 

como aplicar advertências em razão de comportamentos inadequados à função, o que 

também aconteceu. E sob esse último aspecto, chama a nossa atenção o fato de que o 

delegado foi bastante explícito quando indicou ser necessário advertir por escrito três 

guardas, pois não era “permitido beber em serviço ou quando estiverem fardados”. A razão 

da advertência foi citada logo em seguida, pois os mesmos, em companhia de um outro 

amigo não pertencente à corporação, “bebericavam no recinto da FEIMOC, em dia da 

semana”, conforme relatou o mesmo delegado. 

 

Ao mesmo tempo em que a Guarda Municipal era elogiada pela sua atuação naquele 

grande evento, “com garbo de disciplina”, sabemos agora que nem tudo havia ocorrido de 

forma tranquila. 

 

Tendo em vista esta vinculação entre a Guarda Municipal e a Força Pública, explica-se o 

que ocorreu logo em seguida, ou em janeiro de 1968, ocasião em que a corporação foi 

transferida para a polícia: 
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           Jornal “A Tribuna” edição do dia 28 de janeiro de 1968 

 

Ao ler esta notícia, poderíamos supor que a partir de então a G.M. se desligava da 

Prefeitura e passava efetivamente para o comando da Força Pública. Mas não foi 

exatamente isso que ocorreu. Como a própria notícia aponta, foi algo mais simbólico. 

Explico: naquele momento encerrava-se a fase inicial que era o treinamento, mas a Guarda 

Municipal continuava ligada à municipalidade, sendo o seu efetivo utilizado no reforço da 

Força Pública, ou na segurança da cidade. 

 

Tanto isso era verdade que, um ano depois, era publicado o Decreto Municipal nº 238 de 6 

de fevereiro de 1969 nos seguintes termos: 
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Ou seja, ainda fazendo parte da estrutura municipal, o novo prefeito Roberto Arantes 

Lanhoso determinou que o prazo para a extinção da Guarda Municipal fosse prorrogado 

de 30 de outubro de 1968 para 7 de maio de 1969. Nesse sentido, compreendemos melhor 

as relações entre a G.M. e a Força Pública. Ou, em outras palavras, a vinculação da 

corporação tanto com a prefeitura quanto com a polícia. Em comparação com os dias de 
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hoje, seria uma parceria. Mas que terminaria no dia 7 de maio de 1969, como estipulou o 

Decreto nº 238 de 1969:  

 

 

 
                           Jornal “A Tribuna”, edição do dia 17 de abril de 1969 

 

 

Como alegado pelo prefeito Lanhoso, ele havia se esforçado para que isso não ocorresse, 

mas um regulamento estadual determinava que esses cargos deveriam ser criados 

legalmente, inclusive com a obrigatoriedade de se realizar concurso público. As despesas 

aumentariam e, por outro lado, também nas palavras do prefeito, o Ato Complementar nº 

41 de 22 de janeiro de 1969 acabou por proibir a nomeação, contratação ou admissão de 

novos funcionários nas administrações públicas federais, estaduais e municipais:  
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Este Ato Complementar, com poder de Lei, foi assinado pelo então presidente Artur da 

Costa e Silva e também pelo ministro da Justiça, Luís Antônio da Gama e Silva, o mesmo 

que dezembro de 1967 esteve em Itatiba na inauguração da FEIMOC.  

  

De toda forma, com a extinção encerrava-se o primeiro capítulo da história da Guarda 

Municipal de Itatiba.  

 

O segundo capítulo seria retomado alguns anos depois.  
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                          1974: a segunda tentativa 
 

No início da década de 1970 Itatiba passou por uma fase de grande crescimento 

econômico. Novas empresas e indústrias de grande porte se instalaram na cidade, fato este 

que resultou vinda de novos moradores aos milhares. Some-se a isso o grande êxodo rural, 

momento este em que centenas de famílias mudaram-se dos sítios para a cidade. Como 

visto antes, Itatiba iniciou a década de 1970 com 28.179 habitantes, número este que passa 

para 33.042 em 1974. Em quatro anos a cidade recebeu quase 5 mil moradores, o que era 

algo gigantesco para aquela época. 
 

 
Centro da cidade em 1970. Destaque para a igreja Matriz, à esquerda, e os primeiros grandes edifícios: o 

Brasul e, à direita, o Edifício Pabreu ainda em construção. Acervo Foto Parodi.   

 

Novas demandas estavam postas, a cidade precisava dar abrigo e atender esses moradores, 

a exemplo de serviços urbanos, educação, saúde, habitação e segurança. O novo prefeito 

Giácomo Rela e sua equipe pensaram grande e, finalmente, a modernidade chegava a 

Itatiba através dos grandes projetos que foram implementados, inclusive o início da 

retificação do Ribeirão Jacaré e a construção das avenidas marginais:   
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Retificação do Ribeirão Ja-

caré e abertura das primei-

ras avenidas marginais no 

ano de 1975. Na foto o vice-

prefeito Adriano Giaretta 

Parodi, o prefeito Giácomo 

Rela e o eng. Flávio Louren-

çon no trecho da Vila Santa 

Clara e Jardim De Lucca. 

Acervo Foto Parodi.  

 

 

 

 

    
 

 

Para uma cidade que crescia 

em ritmo acelerado, foi 

preciso construir núcleos 

habitacionais como o 

Afonso Zupardo, também 

conhecido como “Coroado”, 

que aparece na foto em sua 

fase final de implantação em 

1970. Foto Parodi  
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CONJUNTURA ITATIBENSE 

Apesar dos duros tempos por que passa a atual conjuntura econômica internacional, com reflexos 

marcantes nas estruturas político-sociais dos países que vem atingindo, o Brasil vem passando por 

esta má fase de forma um tanto mais brilhantemente, não sofrendo quase nenhuma paralização de 

seu espantoso ritmo de crescimento que tanto tem atraído os investidores estrangeiros. 
 

Itatiba participa, membro importante do conjunto de fatores de atração para esse crescimento, e vem 

mostrando suas potencialidades principalmente por meio de vertiginoso processo de expansão 

verificado em todos os setores da comunidade, mormente aqueles que refletem de melhor maneira o 

êxito, quais sejam, o da construção civil, a da atividade comercial, a rede bancária (embora em crise 

de crédito) e, com maior destaque, a expansão industrial. 
 

Duomo, Pabreu, Companhia Brasileira de Fósforos, Scavone, Elizabeth, Rela, Órdine, Mecca e 

tantas outras indústrias itatibenses ombreiam-se com os ambiciosos projetos de novos investidores 

alienígenas, todos sentindo o valor do trabalhador de nossa cidade, acompanhado do imenso cabedal 

de tradição e ordem, dedicação ao trabalho, capacidade de assimilação de novas técnicas, virtudes 

essas que, aliada a outros inestimáveis fatores, tornam Itatiba ponto ideal para uma implementação 

ou expansão de projeto industrial. 
 

Renown, Telefunken, Pierrefitte, Colorobbia, Bobst, Squadroni, Balyma, Timavo, General Modas, 

Chemiplast, Checcon, são novos nomes que correm pela boca dos itatibenses e, através dela, nossa 

juventude, sedenta e ambiciosa de novas oportunidades, ouve e planeja seu futuro, preparando-se 

para a sua grandeza estudando nos colégios técnicos, SENAI e faculdades. 
 

Palavras anteriormente estranhas para nossa gente, hoje passam para o vocabulário cotidiano. Fala-

se em telefone com DDD (Discagem Direta à Distância), Telex, Vias de Contorno, infraestrutura e 

tantas outras expressões somente encontradas na Cartilha do Progresso, que é utilizada pela 

Administração Municipal de alguns anos para cá. 
 

O “boom” itatibenses aí está, inexoravelmente. E não vai colher desprevenidos os itatibenses. 

Habitação farta está providenciada e seus primeiros conjuntos deverão estar cheios de vida otimista 

já em meados do próximo ano; escolas profissionalizantes nos mais diversos graus já estão 

preparando a juventude para o grande número de técnicos que terão as nossas indústrias, dando-lhes 

melhores salários e condições de vida; o asfaltamento de nada menos três novas rodovias que serão 

acrescentadas à já estupenda rede viária itatibense, fará circular a riqueza e a gente de nossa terra; os 

novos meios de comunicação falarão ao Brasil, da grandeza de nossa Princesa.  

 

O clima de otimismo pairava no ar. E tanto isso é verdade que o Jornal de Itatiba publicou, 

no dia 28 de julho de 1974, uma matéria que exaltava aquele momento: 
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O momento era de grande euforia e espelhava o que ocorria no Brasil na fase que ficou 

conhecida como “milagre econômico”. Mas, esta era uma parte da realidade, pois neste 

novo momento, a onda de furtos, roubos e outras ocorrências, aumentaram sobremaneira. 

O tema segurança estava na ordem do dia, e a Guarda Municipal era encarada como uma 

das soluções, não apenas em Itatiba, como também em outros municípios. O tema, aliás, 

nunca havia saído de pauta:  
 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                  Jornal “O Estado de São Paulo”, edição do dia 29/03/1972 
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Pensando nesta situação, o prefeito Giácomo Rela 

cogitou, em setembro de 1974, na instalação da 

Guarda Noturna. Retomava-se portanto essa 

questão da guarda noturna que ora estava 

atuante, ora estava desativada. Mas é 

interessante notar nos argumentos desta matéria, 

publicada no J.I. do dia 15 de setembro de 1974, a 

questão do crescimento da cidade e o 

consequente aumento das ocorrências policiais. 

Era o progresso, dizia a reportagem.    

 

 

 

 

Logo em seguida a ideia de uma Guarda 

Noturna foi abandonada em favor de outra 

solução que mais se adaptava às reais 

necessidades da cidade, qual seja, a formação 

de uma Guarda Municipal nos moldes do que 

já fora experimentado nos anos de 1967 e 

1968. Conforme a matéria ao lado, publicada 

no Jornal de Itatiba do dia 26 de setembro de 

1974, ou poucos dias depois da notícia sobre a 

Guarda Noturna, o assunto já estava sendo 

discutida na Câmara Municipal através de 

um projeto de lei do prefeito que deu origem 

à Lei nº 1.273 de 22 de outubro de 1974:  
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A nova regulamentação trazia novidades em relação à Lei anterior de 1967. O artigo 4º, por 

exemplo, aumentava o efetivo para 60 homens, e previa que a Guarda seria administrada 

por uma diretoria composta de até 3 membros nomeados pelo prefeito. Além disso, a sua 

organização previa a existência de um chefe e de um subchefe conforme artigo 5º. 

 

Entretanto, eis que surge uma polêmica, ou uma questão bastante delicada, causada pelo 

artigo 7º: 

 

“Fica criada a taxa de vigilância, destinada à manutenção dos serviços 

instituídos por esta lei.”  

 

A criação dessa “taxa” nada mais era do que um novo imposto municipal, algo que não 

encontrava apoio entre os moradores. Muito pelo contrário, a solução encontrada foi 

motivo de reclamações, não obstante o valor não ser tão alto. O fato concreto é que a nova 

lei foi aprovada, mas não foi possível implementá-la. Por isso uma nova tentativa seria 

realizada em 1988.   
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                                         1988: a terceira tentativa 

 

 

  

 

 

 

 

 
 

                ONDE ESTÁ A NOSSA SEGURANÇA? 

 

Estamos vivendo um período de completa insegurança. Hoje temos que nos 

acostumar com uma nova maneira de viver. Já não podemos considerar Itatiba uma 

cidade pacata, romântica, apesar de nossa principal praça possuir coreto e nele 

sempre termos retretas da nossa querida e afinada banda. À maneira que os dias 

vão passando, mais nos convencemos de que os perigo nos ronda, desde o 

momento em que estamos dormindo, até a locomoção para o trabalho, ou quando 

estamos passeando. Por que? Se dormirmos, estamos vulneráveis a entrada de 

ladrões, como muitos acontecimentos que a imprensa noticia constantemente; se 

estamos nos preparando para o trabalho, estamos arriscados a ser assaltados ao nos 

dirigirmos ao carro na garagem, ou mesmo no interior deste, quando paramos num 

cruzamento, principalmente à noite. De qualquer maneira, a família itatibense está 

ameaçada pela crescente onda de ocorrências criminais, que ultimamente acontece. 

Culpa da polícia? Ela sempre “paga o pato”. Mas, na verdade, não acreditamos que 

seja culpa dos homens da lei, a nossa polícia militar tem apenas uma viatura, 

mesmo assim caindo aos pedaços. A polícia civil, também uma, em idênticas 

condições. Os nossos policiais, dentro daquilo que lhes compete e está ao alcance, 

são experientes e capazes. Então? Achamos que o maior culpado disso tudo é, por 

certo, o momento econômico. O País está atravessando por dificuldades a toda 

prova, obrigando as empresas a diminuírem seus turnos de trabalho e lançarem às 

ruas milhares de empregados, em dispensas coletivas. Acreditamos que isso é o 

principal fator para o aumento dos índices de delitos.    
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No dia 6 de dezembro de 1983 o Jornal de Itatiba publicou na coluna “Repórter 77” esta 

análise que, num primeiro momento nos surpreende pelo tom duro com que trata o 

problema da segurança na cidade. A culpa, segundo o articulista, não era das forças 

policiais que pouco podiam fazer tendo em vista a infraestrutura precária com que 

contavam. E se assim era, o que estava ocorrendo, ou quem era o culpado pelo grave 

momento? O mesmo colunista responde: “o maior culpado disso tudo é o momento 

econômico” e relata que a crise estavam lançando às ruas milhares de desempregados 

através de dispensas coletivas. Por fim, completa: “Acreditamos que isso é o principal fator 

para o aumento dos índices de delitos.”  

 

Era uma análise correta daquele momento. A crise econômica ocorrida na década de 1980 

e que ficou conhecida como a “década perdida”, consolidando assim o término do “milagre 

econômico” vivido nos anos de 1970. Era o fim de uma era. 

 

Itatiba inicia o ano de 1988 com 55.178 habitantes, demonstrando que a população havia 

dobrado de em relação a 1970. Ao compararmos este número com aqueles aferidos para 

1974, que apresentava 33.042 habitantes, o aumento foi de impressionantes 22.136 

pessoas em apenas 14 anos! Nessas condições, uma das áreas mais sensíveis era o da 

segurança pública. 

 

Itatibenses querem mais segurança, destacava o J.I. em sua edição de 29 de janeiro de 1984; 

Segurança Já – Autoridades irão fazer movimento, escreveu o mesmo jornal no dia 14 de 

junho; Juiz de Direito na Câmara: Precisamos nos unir para melhorar a segurança na 

cidade, manchete do dia 16 de junho de 1984.  

 

A cidade crescia, e o que se apresentava era uma equação em que pesava a crise econômica 

com desemprego, o resultado não era bom. 
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Vista aérea da cidade na década de 1980. Reparem que a torre da igreja matriz, antes soberana na 

paisagem, perdia visibilidade diante dos edifícios que se construíram. Na ordem, da esquerda para a 

direita os edifícios Pabreu, Brasul e ao seu lado o início das obras do Edifício Massaretti, Santa Maria, 

Santa Rosa e, Praça da Bandeira, as obras do Edifício São Pedro. 

 

 

Nas eleições municipais ocorridas em 1982, saiu vencedora a chapa liderada por José 

Maurício de Camargo em companhia do empresário José Benedito Franco Penteado, Tico 

Penteado, como vice. Maurício tomou posse no dia 1º de fevereiro de 1983 para um 

mandato de seis anos, ou até 1988. Mas, ao ser afastado em 1986, Tico Penteado assume 

por 14 meses. O retorno de Maurício de Camargo ocorreu a 24 de fevereiro de 1988. 

 

Esta rápida explicação sobre o cenário vivido em Itatiba naquela época, vem acrescentar 

um outro ingrediente ao da crise econômica, pois a agitação nos meios políticos trouxeram 

consequências na administração da cidade, inclusive na área da segurança. 
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                        José Maurício de Camargo              Benedito Franco Penteado 

 

 

Desemprego, hiperinflação e falta de alimentos por conta dos congelamentos de preços 

faziam parte de todo esse cenário que afetava a tranquilidade. Medidas precisavam ser 

tomadas e, de novo, a discussão sobre a Guarda Municipal reaparece: Reunião na Câmara 

para tratar da Guarda Municipal, anunciaram os jornais no dia 6 de dezembro de 1983.  

 

Porém, outros assuntos de governo se colocaram à frente e esse debate sobre a G.M. 

somente retornaria em 1987, quando o vice prefeito Tico Penteado substituiu Maurício de 

Camargo. Assim, em sua edição do dia 23 de dezembro de 1987, o J.I. publicava a seguinte 

manchete:  

 

  
 

Tratava-se do projeto de lei nº 96/87 que começou a ser analisado na sessão extraordinária 

da Câmara Municipal do dia 21 de dezembro de 1987, vésperas do Natal. Foi um grande 

esforço e, na sessão do dia 5 de fevereiro de 1988, o projeto foi aprovado dando origem à 

Lei nº 1.976 de 8 de fevereiro de 1988: 
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                                           Jornal de Itatiba, edição do dia 13 de fevereiro de 1988 

 

 

A nova lei trazia importantes novidades, com especial destaque para os artigos 2º, ao citar 

que caberia à G.M. “os serviços de vigilância noturna” um tema muito cobrado pela 

população; o 3º, determinando que a G.M. era uma instituição pública municipal; o 4º, 

instituindo o Conselho Dirigente que, inclusive poderia determinar a quantidade de vagas 

para os guardas; o 5º, que criava o cargo de Chefe da Guarda e, ainda o 7º, que previa a 

existência de um Regulamento Interno que se encarregaria de estabelecer outras 

importantes determinações: 

 

Art. 7º - As condições referentes a salários, horários de serviço, admissão 

e todos os demais requisitos serão fixados no Regimento Interno da 

Guarda Municipal que abrangerá ainda todos os demais casos não 

previstos nesta Lei. 
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A intenção era das melhores. Mas nesse meio tempo Maurício de Camargo é reconduzido 

ao cargo de prefeito, ou exatamente 17 dias depois de promulgada a nova lei da Guarda  

Municipal. Assim, o projeto de lei foi elaborado por Tico Penteado que também assinou a 

sua promulgação, mas a implantação foi comandada por Maurício de Camargo. 

 

Logo começaram as inscrições para aqueles que desejavam fazer parte do efetivo da 

Guarda. Ato contínuo, o Capitão Cláudio Luiz Pereira da Silva foi nomeado como o 

primeiro comandante da G.M. Não houve um concurso público para os patrulheiros, mas 

sim uma seleção com base nos seguintes critérios:  

 

 

 

Posteriormente, foi publicado o Decreto nº 2.451 que regulamentava a Guarda Municipal, 

determinava a sua organização, competência e finalidade, além de outras providências. 

 

I Ser aprovado no exame de seleção 

II Ser brasileiro nato 

III  Ter idade entre 20 e 42 anos 

IV  Possuir altura mínima de 1,65 m. 

V  Estar em gozo dos direitos políticos 

VI  Não possuir antecedentes criminais, comprovados pelos órgãos 

responsáveis, bem como nada ter que o desabone, comprovado através 

de investigação reservada, a ser feita pela administração da Guarda 

Municipal de Itatiba 

VII  Estar em dia com o serviço militar 

VIII Ser aprovado nos testes intelectuais, tendo base as matérias do 1º grau 

IX  Ser aprovado nos exames de aptidão física 

X  Ser aprovado nos exames de saúde a ser realizado por órgão competente 

designado pela administração da Guarda Municipal de Itatiba. 
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Em primeiro lugar este Decreto/Regulamento estabelecia que a Guarda Municipal era uma 

corporação armada sob orientação, controle e administração da Prefeitura, com 

coordenação do Delegado Regional ou Seccional de Polícia, sendo uma estrutura de 

formação civil-militar sob a orientação do Chefe da Guarda Municipal. Sua função seria 

auxiliar o serviço de Segurança do Estado no policiamento da cidade e no que fosse de 

interesse do Município, exercendo, especialmente, o serviço de vigilância noturna nas vias 

e logradouros públicos. 
 

Em seguida, explicava quais seriam esses serviços: zelar pela integridade física dos 

munícipes e defender o patrimônio particular quando ameaçado por furto, roubos, 

depredações, inundações, fogo, calamidade, etc. O destaque dado à inundações, fogo e 

calamidade são importantes porque, futuramente, essas áreas seriam assumidas pela 

Brigada de Incêndio (como um setor da G.M) e posteriormente pelo Corpo de Bombeiros 

Municipal e pela Defesa Civil. 
 

Em artigos subsequentes, determinava que Guarda Municipal seria composta por 03 

subinspetores e 29 patrulheiros contratados no regime C.L.T., sendo o Chefe da Guarda 

escolhido livremente pelo Prefeito, ou seja, era um cargo de confiança.  

 

Mas, eis que a situação se agrava. 

 

No dia 29 de junho de 1988 o prefeito Maurício recebeu um abaixo assinado com 

precisamente 2.932 assinaturas! Um número muito expressivo de moradores que 

solicitavam providências a respeito do crescente aumento da criminalidade, 

especialmente em casos de roubos e furtos. 

 

Preocupado com a situação e com a cobrança dos moradores, o prefeito organizou reuniões 

com o Delegado de Polícia, pediu audiência com o Secretário de Segurança Pública do 

Estado e também com o comando da Polícia Militar. Por fim ele declarou ao J.I. no dia 29 

de junho de 1988: 
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“Desejo informar aos munícipes que as providências para a 

formação da Guarda Municipal estão em adiantado estágio, 

acreditando-se que no dia próximo dia 7 de setembro ela se 

apresentará à população itatibense, iniciando serviços da mais 

alta relevância a este Município” 

 

Com surpresa, verificamos que nesse mesmo dia foram contratados os primeiros 

patrulheiros da Guarda Municipal. Pode ter sido uma coincidência, mas não deixa de ser 

curioso o fato de que ao dar uma resposta à sociedade o prefeito disse que “as providências 

para a formação da Guarda Municipal estavam em adiantado estágio” sendo que a 

contratação ocorreu no mesmo dia! Em outras palavras, os primeiros patrulheiros da turma 

de 1988 firmaram contrato com a Prefeitura no dia 29 de junho de 1988, mesma data do 

pronunciamento do prefeito.  

 

E assim foi feito, após um processo de seleção que incluiu provas escritas, exames médicos 

e físicos, o efetivo da G.M. tomou posse. E, dentre eles, eles estavam: 

 

 

         
                                                   Aguinaldo Antônio Carride               Alberto Leandro Morais Freire            Antônio Alves 
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    Antônio Carlos Pinto       Benedito Lazaro Teles                Benedito Sevilhano da Silva 

 

 

     
 Donizetti Rogério Forato        Eduardo Vicente   Emir Antônio Scanferlla 

 

 

      

         Fernando Albino       Fernando Almeida          Geraldo Amaro 
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                                                     Jefferson Alvarenga Cunha       João Donizete Maioli    José Donizete da Costa 

 

 

   

      José Roberto Silva           Júlio Bueno  

 

 

     

       Luís Carlos Bassi            Marco Aurélio de Souza Oliveira    Marcos Silva Andrade 

 

 

 

José Adilson de 

Oliveira 

 

Foto não encontrada 
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                                                  Roberto Cecon   Ronaldo Bonifácio Corrêa                  Sandro Luís Leme da Silva 

 

 

     

  Sérgio Silva de Andrade       Sílvio Santos Possa  Valdete Romão dos Santos 

 

     

                                                     Valmir Romão dos Santos         Vanderlei Fontana      Vando Gilmar Ferrari  
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Após um treinamento de 4 meses, avaliou-se que eles estavam aptos para o trabalho. 

Porém, e não conseguindo cumprir a promessa de inauguração na data inicialmente 

pensada, a cerimônia foi remarcada para o dia 17 de setembro de 1988.  

 

E naquela de sábado, 17 de setembro de 1988, era instalada a Guarda Municipal Antônio 

Carlos Gilli, uma denominação ainda a ser confirmada, pois não sabemos se foi atribuída 

através de algum ato oficial do prefeito ou apenas informalmente como ocorria naquela 

época. Dizemos isso porque naquele mesmo evento foi inaugurado o Departamento de 

Cultura Alba Panzarin Degani, o Ambulatório Central de Saúde José Pinto de Oliveira 

e o Fundo de Solidariedade Henry Abreu, todos localizados no atual Ambulatório Central 

de Especialidades localizado na Av. Marcos Dian 365. Como sabemos, nenhuma dessas 

denominações se mantiveram. 

  

 

Cerimônia de inauguração da G.M. e outros departamentos da Prefeitura ocorrida no dia 17 de setembro 

de 1988. A Guarda Municipal funcionava no atual prédio do Ambulatório Central de Especialidades da 

Secretaria de Saúde, que aparece ao fundo. Acervo Jornal de Itatiba 
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As viaturas da G.M. se aproximando para a inauguração ocorrida no dia 17 de setembro de      

1988. Acervo pessoal do G.M.  João Donizete Maioli. 
 

 
A primeira sede da Guarda Municipal no atual prédio do Ambulatório Central de               

Especialidades da Secretaria de Saúde, no Jardim De Lucca. Na foto o destaque para as seis 

viaturas utilizadas. Acervo Jornal de Itatiba. 
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Como parte desta inauguração o comandante da G.M., ou o prefeito, ou talvez os dois de 

comum acordo, tiveram a ideia de apresentar a Guarda para os moradores da cidade. 

Organizou-se assim um desfile com as viaturas. Entretanto, a maneira como isso foi feito 

não causou boa impressão e acabou gerando uma polêmica. Os veículos saíram da sede 

com sirenes e giroflex ligados e, numa decisão bastante infeliz, em alguns momentos as 

viaturas entraram na contramão em algumas ruas do centro da cidade. Os que estavam 

presentes não se lembram se esta ocorrência se deu na Rua Quintino Bocaiúva ou na 

Francisco Glicério. A população ficou assustada e reclamou, as críticas foram severas, 

inclusive porque em seu primeiro dia de operação, na segunda feira dia 19 de setembro de 

1988, outro fato causou comoção na sociedade: 
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Esta coluna foi publicada na Repórter 77 no J.I. do dia 25 de setembro de 1988 e o seu texto 

indica que o articulista escreveu o texto no calor dos acontecimentos. Mas, a coluna traz 

uma questão importante no que tange à nova corporação: as suas funções não seriam as 

mesmas das Polícias Civil e Militar? Era um debate que se colocava na sociedade naquele 

momento e também no interior das corporações estaduais. Daí uma certa resistência que 

por anos persistiu na fundação das guardas municipais por todo o Estado de São Paulo. 

 

 

 
Os Guardas Valdete Romão dos Santos e João Donizete Maioli ao lado da antiga viatura Veraneio. Acervo 

pessoal do G.M. Maioli.   

 

 



 

56 
 

1989: consolidação 

 

O ano de 1989 começou com um novo prefeito, Roberto Arantes Lanhoso, tendo como 

vice o empresário e jornalista Manoel Roberto Massaretti para um mandato de 1989 a 1992.  

 

 

      
   Roberto Arantes Lanhoso    Manoel Roberto Massaretti 

 

Para a Guarda Municipal foi um período de consolidação de sua estrutura e também dos 

serviços prestados à população. Não houve, como em anos anteriores, uma 

descontinuidade dos trabalhos e, pelo contrário, a Guarda Municipal assumiu novas 

tarefas. Dentre elas, estava a criação da Brigada de Incêndio, um serviço que se tornou 

essencial entre finais da década de 1980 e início da década de 1990. 

 

Apesar da crise econômica nacional que perdurava, Itatiba crescia. Em 1990 a população 

da cidade já atingia os 63.339 habitantes. Este número significava um acréscimo de 8.161 

moradores em apenas 4 anos. Tínhamos, portanto, um expressivo aumento da população 

em um cenário de crise econômica, fato este que trazia consigo muitas demandas e também 

consequências para a área de segurança. A Guarda Municipal, portanto, se tornava cada 

vez mais necessária. 
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            Jornal de Itatiba, edição do dia 6 de abril de 1989 

 

Decorrente de licença solicitada pelo prefeito Lanhoso, seu vice Manoel Roberto Massaretti 

assumiu o cargo em algumas ocasiões. Neste momento, a intenção era dar um melhor 

treinamento para a corporação. Ao mesmo tempo, o prefeito em exercício estudava uma 

reformulação na instituição e pedia aos patrulheiros que seguissem atuando em prol da 

população. Mas algumas mudanças viriam, a exemplo da criação da Brigada de Incêndio.  

 

    

 

 
Jornal de Itatiba, edição do dia 15 de dezembro de 1990 

 

No dia 12 de dezembro de 1990, ocasião em que o vice prefeito Manoel Roberto Massaretti 

estava novamente no exercício como prefeito, ocorreu uma reunião da Comissão 

encarregada pela instalação do Corpo de Bombeiros em Itatiba. Era um desejo que estava 

baseado em situações concretas existentes na cidade, a exemplo da existência de edifícios 

altos que gerava preocupação, e sobretudo pelos casos de incêndio ocorridos em 

residências, empresas, veículos e também nas matas. Em casos de maior gravidade, era 

 

Guarda Municipal responderá pela “brigada de incêndio” 
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necessário pedir auxílio aos municípios vizinhos, sempre com grande prejuízo devido à 

demora para o deslocamento das viaturas. 
 

Da necessidade à ação: instalada uma comissão para o estudo do problema, decidiu-se que 

que a prefeitura deveria adquirir um caminhão de bombeiro. Claro que não era exatamente 

um caminhão nos moldes exigidos, mas sim um caminhão tanque adaptado para combate 

a incêndios. Nesta mesma reunião ficou decidido que a Guarda Municipal ficaria 

responsável pela Brigada de Incêndio e isso, dizia-se, até a instalação de uma unidade do 

Corpo de Bombeiros do Estado, algo que demorou muitos anos para ocorrer. 
 

A equipe da brigada seria composta por seis patrulheiros, sendo três motoristas e três 

auxiliares, que receberiam um treinamento no Corpo de Bombeiros de Jundiaí. Ao mesmo 

tempo, decidiu-se também que a sede da brigada, seria instalada em uma área do Mercado 

Municipal, e isso tanto pela existência de um espaço que seria reformado, quanto pela 

logística para atendimento das ocorrências que funcionaria 24 horas por dia. 

 

 

 

 

O prefeito em exercício 

Manoel Roberto Massaretti, 

o inspetor Luís Carlos 

Bassi, comandante da G.M., 

e o engenheiro Jair de 

Palma vistoriam o local 

para a instalação da 

Brigada de incêndio no 

Mercado Municipal no dia 

12 de dezembro de 1990. 

Acervo Jornal de Itatiba. 
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Em março de 1991 finalmente tinha início as obras para adequação do espaço no Mercado 

Municipal para a brigar tanto o caminhão, quanto a sede da Brigada de Incêndio. Mas, 

nada foi tão fácil, pois não havia uma unanimidade entre os comerciantes ou 

concessionários dos boxes daquele mercado. Diziam que a base da brigada tomaria espaço 

de estacionamento para os clientes, entre outros motivos. Ventilou-se até que um grupo de 

oposição estaria fazendo uma campanha contra. É possível e nada a estranhar, seja no 

passado, seja no presente. Após algumas reuniões entre as partes, a obra foi realizada e 

finalmente Itatiba pode contar com esta Brigada de Incêndio. Foi mais uma ação que 

consolidou a existência da Guarda Municipal que continuaria com seus trabalhos pelos 

anos seguintes. 

 

 
Na foto, o local escolhido para a sede da Brigada de Incêndio no Mercado Municipal ainda com tapumes 

em foto publicada no Jornal de Itatiba no dia 15 de dezembro de 1990. 
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1995: novos tempos, modernização 

 

Em janeiro de 1993 tomou posse o novo prefeito José Roberto Fumachi para um mandato 

que se estenderia até 1996, e os desafios foram muitos. 

 

Em meados da década de 1990, o Brasil e Itatiba alcançaram certa 

estabilidade na economia, mas determinados setores começaram 

a sentir o peso da concorrência estrangeira, especialmente o têxtil. 

Os móveis coloniais, por sua vez, perderam mercado, motivo pelo 

qual havia um grande desemprego na cidade. Mesmo assim, a 

cidade crescia em ritmo acelerado. E dispondo do mesmo índice 

anteriormente utilizado, verificamos que Itatiba alcançava em 

1996 o número de 71.868 habitantes, ou seja, mais 8 mil novos 

moradores em relação aos 4 anos anteriores.                      

 José Roberto Fumach 

 

 
Jornal de Itatiba, 26 de julho de 1995 

 

Nesse contexto, os índices de criminaldade aumentaram, o que impunha a necessidade de 

se tomar medidas mais efetivas em relação à segurança. Foi uma época cheia de contrastes, 

pois na mesma década de 1990 Itatiba vivia uma fase de euforia em relação às novas 

tecnologias: em 1995 a internet chegava em nossa cidade, em 1996 seria a vez dos telefones 

celulares e no dia 27 de dezembro do mesmo ano era inaugurada a home page da 

Prefeitura. Eram avanços espetaculares que transformariam a maneira de viver e 

provocariam grandes mudanças no cotidiano das pessoas. 

 

Mas, ao mesmo tempo:     
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Jornal de Itatiba, edição  

de 19 de março de 1995 

 

 

 

 

Na realidade, os efeitos desta situação na vida dos moradores já se faziam sentir desde pelo 

menos 1991, momento este em que as autoridades da cidade se mobilizaram conforme 

informou o J.I. no dia 3 de agosto daquele ano:  

 

Na página seguinte apresentamos uma montagem com algumas manchetes do J.I. colhidas 

no segundo semestre de 1995. Ao tomarmos conhecimento desta situação, mesmo hoje 

somos tomados de surpresa diante dos acontecimentos. 
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Por essa época, a Guarda Municipal estava com apenas 10 patrulheiros em função dos 

desligamentos que ocorreram entre os 30 que que tomaram posse em 1988. Quanto às 

viaturas, eram apenas duas: um Gol e uma Veraneio. Por absoluta falta de pessoal, as 

atividades da G.M. estavam restritas à guarda dos próprios municipais como o Paço 

Municipal, o Mercado e a Praça da Bandeira. A Brigada de Combate a Incêndios continuava 

funcionando como um serviço mantido pela guarda, mas dividindo as tarefas com outras 

ocorrências.  

 

Em entrevista concedida ao Jornal de Itatiba no dia 23 de julho de 1995, o então delegado 

de polícia Dr. Carlos Afonso Gonçalves da Silva, ao ser questionado se Itatiba era uma 

cidade violenta, respondeu: 

 

“Itatiba não pode ser mais considerada uma cidade violenta. Já foi, cerca de 

2 anos atrás, quando recebíamos chamadas diárias e registrávamos também 

flagrantes diários. O que acontece é que Itatiba possui muitas entradas e 

saídas num entroncamento de rodovias. Itatiba é problemática a nível de 

segurança pública, mas as coisas mudaram e é difícil fazer a cidade 

entender isso. Temos realizado blitz semanais sempre com o delegado de 

polícia presente e às vezes a pessoa não aceita passar por uma revista e se 

recusa a se identificar.”    

 

Diante desta situação, o prefeito Fumach toma a decisão de promover uma grande 

remodelação na Guarda Municipal, aumentando o seu efetivo e dando uma nova 

organização, mais moderna e efetiva.  

 

A partir de vários estudos, foi promulgada a Lei nº 2.665 de 2 de junho de 1995 que 

contemplava várias alterações na estrutura da G.M. e, principalmente, criava a 

Superintendência Municipal de Segurança Pública: 
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Esta Lei foi a mais completa até então implantada. Muito detalhada, ela é bem extensa, com 

33 artigos, e vários anexos como o Manual de Postura do Policial Municipal. Além disso, 

criava novos cargos e estabelecia as atribuições para cada função, a exemplo do que ficou 

determinado aos patrulheiros:   
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No dia 21 de junho de 1995 teve início a reestruturação com a posse do Superintendente da 

G.M., Dr. Carlos Afonso Gonçalves da Silva, então Delegado de Polícia de Itatiba:  
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                Jornal de Itatiba, edição do dia 23 de junho de 1995 

 

Em seguida, foi convocado um novo concurso para preencher 25 vagas de patrulheiros 

que, somados aos 10 existentes, comporiam um quadro com 35 homens.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             Jornal de Itatiba, 29 de junho de 1995. 
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Após a realização deste concurso, o Dr. Carlos Afonso Gonçalves 

da Silva informou que os novos patrulheiros passariam por um 

curso com duração de 8 semanas e informou: “A Guarda 

Municipal vai ajudar no que for preciso, não apenas no 

trabalho de polícia, mas também na área de assistência social, 

estando à disposição de todas as secretarias municipais. 

Existem muitas prioridades, nossa sede está passando por 

reformas e nossa preocupação primeira é treinar os novos 

patrulheiros e coloca-los para trabalhar nas ruas.” 

                                                 Dr. Carlos Afonso  

 

Finalmente, em março de 1996 a Guarda Municipal estava reformulada e com os seus 

novos patrulheiros em atividade:  

 

 

 
Jornal de Itatiba, 10 de março de 1996 
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A nova formação da Guarda Municipal de Itatiba na Praça da Bandeira no final da 

década de 1990. 

 

 

              Na imagem abaixo com o prefeito Adilson Franco Penteado. Acervo G.M. Maioli 
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     Uniforme de gala 

 

 

                                 Acervo G.M. Maioli 
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                           A nova formação destacando a ala feminina da Guarda Municipal. Acervo Valdete Romão dos Santos.  
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Conclusão 

 

Não vou escrever uma conclusão como seria o usual, até porque a história da Guarda 

Municipal de Itatiba não termina nesses anos de 1995 e 1996. Muito ainda resta a ser dito e 

analisado, tanto no passado – a exemplo da consolidação da Brigada Contra Incêndio, 

quanto a continuidade desta trajetória da G.M. pelas décadas seguintes, ou nos anos 2000, 

2010, 2020... 

 

Dentre as novidades que se seguiram, ressaltamos a possibilidade das mulheres 

ingressarem na G.M. Foi um grande avanço! 

 

Por isso esta “conclusão” não é conclusiva até que tenhamos incluído na história o período 

posterior a 1996. Mas, a espera poderá ser gratificante, pois estaremos comemorando os 60 

anos da Guarda Municipal de Itatiba. 

 

* 

* * 

 

Em grande medida, a história a G.M. de Itatiba de 1967 a 1995 pode ser entendida com uma 

só palavra: perseverança. 

 

Criada, foi extinta e depois novamente criada e reformada em diversos momentos 

mediante o contexto histórico de cada época.  

 

O fato concreto é que enquanto instituição pública, a Guarda Municipal foi perseverante, 

a exemplo da figura mitológica da fênix, que sempre renasce e se renova.  
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